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Cabral mantém anistia e mandato de 5 anos 
Substitutivo propõe ainda que assembleias deliberem sobre sistema de governo de cada Estado 
ARQUIVO 

vr 
Bernardo Cabral: pressionado de todo lado 

Reforma agrária 
desagrada Incra 
e proprietários 

Os dispositivos sobre a 
anistia (ampla, geral e ir­
restrita ) e o mandato presi­
dencial (de 5 anos), nos ter­
mos em que estãp propos­
tos na primeira versão do 
projeto constitucional, con­
tinuam intocados. Ontem, o 
Centro de Processamento 
de Dados do Senado (Pro-
dasen) começou a proces­
sar a inclusão de 25 novos 
artigos no 10" capitulo do 
projeto, que trata das dis­
posições transitórias, sem 
que os dois assuntos fossem 
objeto de qualquer altera­
ção. Isto significa que pelo 
menos uma questão — a da 
anistia, que dificilmente 
permanecerá nos termos 
atuais —, permanece sem 
definição. 

Há de tudo entre os novos 
dispositivos, incluindo até 
devaneios regionalistas do 
relator Bernardo Cabral, 
que destina dois artigos e 
outros dois parágrafos à 
preservação da Zona Fran­
ca de Manaus, além de 
criar constitucionalmente 
uma Superintendência da 
Amazónia Ocidental (Suda-
moe). Mas há também de­
terminações interessantes, 
como a que permite ao can­

didato a deputado federal 
ou estadual concorrer si­
multaneamente pelos siste­
mas distrital e proporcio­
nal. 

Outra inovação é a com­
petência atribuída às As­
sembleias Legislativas pa­
ra deliberararem sobre o 
sistema de governo a ser 
adotado em cada estado. A 
Comissão de Redivisão 
Territorial, cuja composi­
ção é revista, passa a ser 
presidida por um membro 
indicado pelo Poder Judi­
ciário (antes, só o Executi­
vo e o Legislativo esco­
lhiam representantes). 

Se prevalecerem no ple­
nário as novas disposições 
a respeito do instituto da 
enfiteuse, os descendentes 
de D. Pedro II não terão 
mais direito a "dominio ab­
soluto da propriedade", co­
mo prevê o texto atual. Os 
imóveis sobre os quais eles 
têm este direito, serão tra­
tados pela legislação que 
regulamenta o uso de pro­
priedade da União, me­
diante noVa modalidade de 
contrato. Enfiteuse só con­
tinua a existir para os ter­
renos da Marinha. 

Outra inovação: o Estado 

do Rio de Janeiro pode vol­
tar a ser dividido, desde 
que assim o decidam os 
eleitores convocados para 
um plebiscito, no dia 15 de 
novembro de 88, a respeito 
do assunto. Para os juízes 
togados de investidura li­
mitada no tempo, uma boa 
notícia: na data da promul­
gação da Constituição, 
tornam-se estáveis e pas­
sam a compor um quadro 
em extinção. Já os servido­
res que estiverem preocu­
pados com os novos crité­
rios de aposentadoria tam­
bém podem ficar tranqui­
los: ficam com seus direi­
tos assegurados. 

Boas notícias também 
estão reservadas para os 
prefeitos, que vinham ma­
nifes tando a p r e e n s õ e s 
diante do grande número 
de atribuições que o projeto 
repassava às prefeituras. 
Agora, para suprir os ser­
viços de saúde, garantir o 
abastecimento e promover 
programas de alfabetiza­
ção e ensino de primeiro 
grau, os municípios pode­
rão requisitar o auxílio da 
União ou do estado e, num 
prazo de até 5 anos. 

GIVALOO BARBOSA 

As disposições transitórias 
Art. 

<- . Desagradou a gregos e 
troianos o texto elaborado 
pelos relatores da Comis­
são de Sistematização so­
bre a reforma agrária. On­
tem — enquanto o presi­
dente do Incra , José 
Eduardo Raduan, protesta­
va em Brasília contra a ti­
midez da definição —, pro­
prietários rurais preten­
diam se reunir ainda hoje 
com os relatores. "Vamos 
mostrar aos constituintes 
que estão subtraindo qual-

' quer direito de novos inves­
timentos no campo", anun­
ciou em São Paulo o presi­
dente da Sociedade Rural 
Brasileira, Flávio Mene­
zes. 

Para o presidente do Ins­
tituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária, a 
proposta que o relator Ber­
nardo Cabral e seus auxi­
liares decidiram incluir no 
substitutivo "não é avança­
d a é não corresponde ao 

mínimo necessário para to­
car o processo nos moldes 
definidos pelo presidente 
José Sarney". A exemplo 
dos proprietários, Raduan 
pretende se mexer logo. 
Ele anunciou que irá se en­
contrar com o senador Fer­
nando Henrique Cardoso, 
"para esclarecer as justifi­
cativas que levaram a Co­
missão de Sistematização a 
esta alternativa". 

A proposta, prevendo que 
a imissão de posse só se da­
rá após o pronunciamento, 
em 90 dias, do Judiciário, 
não agrada a um nem a ou­
tro. Raduan acha mais cor-
reta a posição do senador 
Severo Gomes — com imis­
são de posse imediata. Me­
nezes é contra a imissão 
automática se, nos 90 dias a 
contar da desapropriação, 
a Justiça não se pronunciar 
ou decidir contra o proprie­
tário da terra destinada à 
reforma agrária. 

LEONARDO MOTA 
Vazio de poder 

As lideranças dos dois partidos que susten­
tam o Governo não têm podido conversar. 
No domingo, a reunião marcada pelo 

relator-geral da Constituinte, deputado Bernar­
do Cabral, com o alto comando do PFL, não se 
realizou porque ao chegar à residência do parla­
mentar souberam que o dono da casa havia sido 
chamado pelo deputado Ulysses Guimarães com 
urgência. Está claro que os senadores Marco 
Maciel, Carlos Chiarelli e o deputado José Lou­
renço adensaram a impressão de que o PFL não 
existe para o Governo, nem para o PMDB. 

Sem poder informar ao relator os pontos con­
cretos defendidos pelo PFL, para o relatório da 
Comissão de Sistematização, o PFL diria ontem 
ao próprio presidente Sarney de sua perplexida­
de. Mas o senador Marco Maciel teve de viajar 
às pressas para Recife, cedo, para o velório de 
uma sobrinha. A audiência foi cancelada e com 
ela a esperança de que pelo menos o chefe do Go­
verno pudesse retomar o eixo de diálogo dentro 
da Aliança. Pensa o presidente do PFL, a esse 
respeito, que se o partido deixar o Governo have­
rá" o risco substantivo de um vazio de poder, 
perspectiva grave na presente conjuntura, já 
que o Presidente da República não pode contar 
em todos as horas com o PMDB. 

CONTRA PARLAMENTARISMO 
,0 presidente Sarney poderá vir a utilizar o eixo 

de pressão dos governadores para mudar a ten­
dência da grande maioria da Constituinte em fa­
vor do parlamentarismo. O esquema de susten­
tação do Governo, com base nas lideranças, não 
tem sido suficiente para dar garantias ao Planal­
to de uma negociação sobre a forma de governo. 
A/negociação que poderá ser tentada é a redução 
do impacto do parlamentarismo, não ortodoxo, 
mas conservando nas mãos do Presidente da Re­
pública a chefia do Governo e a chefia do Estado, 
delegando as funções de primeiro-ministro, que 
seria demissível "ad nutum". 

ULYSSES SENTIU EMBARGO 
Quando assumiu recentemente a Presidência 

da República, o deputado Ulysses Guimarães 
sentiu toda a relatividade do presidencialismo no 
atual contexto da vida nacional. Os recursos que 
autorizou como Presidente em exercício foram 
contestados com rigor pelo secretário do Tesou­
ro, Sr. Andrea Calabi. Ulysses, talvez pela ante­
visão da fraqueza do presidencialismo, tivesse 
ardentemente esperado que o relator-geral da 
Constituinte, deputado Bernardo Cabral, lhe en­
tregasse seu anteprojeto no último domingo, em 
vez de pedir adiamento até amanhã. O presiden­
te da Assembleia decepcionou-se com a falta de 
definição. 

TANCREDO CEDE LUGAR 
Os que estiveram presentes às cerimónias que 

marcaram os 11 anos da morte de Juscelino Ku-
bitschek puderam observar duas coisas: 1) JK 
passou a ser notado, inclusive pelo deputado 
Ulysses Guimarães, como símbolo da transição 
democrática, e não mais Tancredo Neves. 2) Na 
missa, somente um ministro do governo Sarney 
esteve presente: Aureliano Chaves. 

CALSNASERRA 
O ex-ministro César Cais esteve com o ex-

presidente Figueiredo na Serra de Petrópolis, no 
fim de semana, Cais foi ao Sitio do Dragão, em 
defesa de sua tese de que Figueiredo é o nome 
ideal para preencher o espaço de um candidato 
de centro, que está faltando graças à polarização 
de Leonel Brizola e Mário Covas, e pela insistên­
cia do ministro Aureliano Chaves em não ser 
candidato. 

Na adaptação das 
respectivas Constituições, 
as Assembleias Legislati­
vas dos Estados delibera­
rão a respeito do sistema 
de governo que Irão adotar, 
no prazo em que isto deve­
rá ocorrer no caso da mu­
dança do atual sistema, 
bem como das diretrizes a 
serem observadas a esse 
respeito nas Leis Orgâni­
cas de seus Municípios. 

Art. — É criada a Comis­
são de Redivisão Territo­
rial do País, com cinco 
membros do Poder Execu­
tivo indicados pelo Presi­
dente da República, cinco 
membros do Poder Legis­
lativo indicados pelo Con­
gresso Nacional e um 
membro do Poder Judiciá­
rio indicado pelo Supremo 
Tribunal Federal, que será 
seu Presidente, para enca­
minhar ao Congresso Na­
cional. 

I — estudos e anteprojeto 
de redivisão territorial do 
País; 

^ II — apreciação sobre 
propostas de criação de Es­
tados e outras pertinentes 
que tenham sido apresenta­
das no processo de elabora­
ção desta Constituição, e as 
que sejam encaminhadas 
até dez dias após sua insta­
lação, e 

III — proposta de solu­
ção, mediante acordo, arbi­
tramento ou plebiscito pa­
ra os problemas dos terri­
tórios contestados. 

Art. 457 — Os mandatos 
dos Governadores eleitos 
em quinze de novembro de 
1986 terminarão no dia 
quinze de março de 1991. 

Art. — Fica assegurado o 
direito à aposentadoria aos 
servidores que, à data da 
promulgação desta Consti­
tuição, tiverem preenchido 
as condições exigidas pela 
Constituição anterior. 

Art. — A transferência 
aos Municípios da compe­
tência privativa dos servi­
ços e atlvidades descritas 
nos incisos II, III, IV do § 1» 
do artigo 66 e I do artigo 365 
deverá obedecer plano es­
tabelecido pelas agências 
Estaduais e Federais hoje 
responsáveis pelas mes­
mas. O plano deve prever a 
forma de transferência de 
recursos humanos, finan­
ceiros e materiais às admi­
nistrações municipais num 
prazo máximo de cinco 
anos. 

Art. — Durante o período 
de transferência de respon­
sabilidades o Governo Mu­
nicipal, se assim desejar, 
poderá estabelecer convé­
nio com o Governo Esta­
dual e a União para o de­
sempenho conjunto dos ser­
viços e atividades referidos 
no artigo anterior. 

Art. — Na cobrança de 
crédito tributário e nas 
causas referentes à maté­
ria fiscal, a União será re­
presentada judicialmente 
pelo órgão jurídico do Mi­
nistério da Fazenda. 

Art.— Os órgãos consulti­
vos e judiciais da União 
atualmente existentes se­
rão a b s o r v i d o s p e l a 
Procurador ia-Geral da 
União, que terá setor pró­
prio, integrado pelo atual 
órgão jurídico do Ministé­
rio da Fazenda, incumbido 
da cobrança de crédito tri­
butário e das causas refe­
rentes à matéria fiscal. 

Art. — Enquanto nâo 
aprovadas as leis comple­
mentares do Ministério Pú­
blico da União e da 
Procurador ia-Geral da 
União, o Ministério Público 
Federal, a Procuradoria da 
Fazenda Nacional, a Con­
sultoria Jurídica dos Minis­
térios e as Procuradorias 
das autarquias com repre­
sentação própria exerce­
rão as funções de ambos, 
dentro da área de suas res­
pectivas atribuições. 

Art. — Será permitido 
aos Estados manterem 
consultorias jurídicas se­
paradas de suas procura­
dorias gerais, desde que, à 

data da promulgação desta 
Constituição, tenham ór­
gãos distintos para as refe­
ridas funções. 

Art. — Lei complemen­
tar disporá sobre as condi­
ções de emprego, pela 
União, da Polícia do Distri­
to Federal. 

Art. — Até que seja apro­
vada a lei de diretrizes or­
çamentárias, trinta por 
cento do orçamento da Se­
guridade Social, exclusive 
segura-desemprego será 
destinado ao setor de saú­
de. 

Art. — A exigência do 
prazo de exercício efetivo 
na judicatura, de que trata 
o Art. 188, inciso V, nâo se 
aplica aos atuais integran­
tes da magistratura. 

Art. — Nas primeiras 
eleições que se realizarem 
sob esta Constituição, é 
permitido ao candidato a 
Deputado Federal ou Esta­
dual concorrer, simulta­
neamente, pelos sistemas 
distrital e proporcional. 

Parágrafo único — O 
candidato eleito pelos dois 
sistemas eleitorais ocupa­
rá automaticamente a re­
presentação distrital. 

Art. — Os atuais Deputa­
dos Federais e Estaduais, 
que foram eleitos Vice-
Prefeitos, se convocados a 
exercerem as funções de 
Chefe do Executivo Munici­
pal nâo perderão o manda­
to parlamentar. 

Art. — A União repassa­
rá ou compensará os Esta­
dos o valor aplicado por es­
tes em rodovias federais, 
construídas mediante con­
vénio. 

Art. — Fica revogado o 
Decreto-lei n" 1.164, de 
01.04.71, e as terras de que 
trata reverterão, imediata­
mente, para o património 
dos Estados do qual foram 
excluídas. 

Parágrafo único — Fica 
assegurado o direito de 
propriedade sobre as ter­
ras que foram doadas indi­
vidualmente para efeito de 
colonização e sobre as que, 
na data da promulgação 
desta Constituição, estive­
rem devidamente transcri­
tas no registro de imóveis. 

Art. — Ficam mantidos, 
em todos os seus termos, os 
incentivos fiscais concedi­
dos pelo Decreto-lei n" 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, * 
que instituiu a Zona Franca 
de Manaus. 

Art. — O Poder Público 
destinará recursos e desen­
volverá todos os esforços 
com a mobilização de todos 
os setores ativos organiza­
dos da sociedade brasileira 
para garantir a eliminação 
do analfabetismo e a uni­
versalização do ensino fun­
damental, até o ano 2.000. 

Art. — E mantida a Zona 
Franca de Manaus, com as 
suas características de 
área de livre comércio de 
exportação e importação e 
de incentivos fiscais, por 
prazo indeterminado. ' 

§ Io — Ás quotas, em 
moeda estrangeira, para 
efeitos de importação a se­
rem efetuadas na Zona 
Franca de Manaus, serão 
automaticamente libera­
das no início do exercício 
de cada ano e em valor 
nunca inferior ao do 
exercício anterior, inde­
pendentemente de quais­
quer atos prévios. 

§ 2o — A política indus­
trial constante da legisla­
ção vigente que disciplina 
aprovação de projetos na 
Zona Franca de Manaus 
nâo poderá sofrer muta­
ções, salvo por lei federal. 

Art. — Fica instituída a 
Superintendência da Ama­
zónia Ocidental (SUDA-
MOC) por desmembra­
mento da Superintendência 
do Desenvolvimento da 
Amazónia. 

Parágrafo único — Lei 
complementar estabelece­
rá sua competência, área 
de atuaçâo, fontes de re­
cursos e incentivos que po­
derá conceder, além de sua 

sede e estrutura de funcio­
namento. 

Art. — Os juízes togados 
de investidura limitada no 
tempo, que hajam ingres­
sado mediante concurso 
público de provas e de títu­
los e que estejam em 
exercício na data da pro­
mulgação desta Constitui­
ção, ficam estabilizados 
nos respectivos cargos, ob­
servados o estágio probató­
rio, passando a compor 
quadro em extinção, man­
tidas as competênicas, as 
prerrogativas e as restri­
ções da legislação a que se 
achavam submetidos, sal­
vas inerentes à transitorie­
dade da investidura. 

Parágrafo único — A 
aposentadoria dos Juízes 
de que trata o artigo 
regular-se-á pelas normas 
fixadas para os demais 
Juizes estaduais. 

Art. — Enquanto o Plano 
Plurianual não estabelecer 
as aplicações na manuten­
ção e desenvolvimento do 
ensino a que se refere o 
item I do Art. 292, a União 
destinará anualmente re­
cursos cm proporção nunca 
inferior a dezoito por cento 
e M Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios, no 
mínimo vinte por cento da 
receita resultante de im­
postos. 

§ 1" — Planos Pluria­
nuais estaduais estabelece­
rão as destinações míni­
mas à manutenção e desen­
volvimento de ensino de ca­
da Estado e de seus respec­
tivos Municípios. 

§ 2° — O produto da arre­
cadação de impostos trans­
ferido pela União aos Esta­
dos, Distrito Federal e Mu­
nicípios, ou pelos Estados 
aos r e s p e c t i v o s Mu­
nicípios, é considerado, pa­
ra efeito do cálculo previs­
to no "caput" receita do go­
verno a que é entregue. 

§ 3° — Para efeito de 
cumprimento do disposto 
no "caput" são computa­
dos os recursos financei­
ros, humanos e materiais 
transferidos pela União aos 
Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e pelos Esta­
dos aos respectivos Mu­
nicípios, para execução 
descentralizada dos pro­
gramas de ensino, assegu­
rada a prioridade ao aten­
dimento das necessidades 
do ensino obrigatório e ob­
servados os critérios defi­
nidos em lei. 

Art. — Simultaneamente 
com eleições municipais de 
15 de novembro de 1988, se­
rá feita consulta plebiscitá­
ria aos eleitores dos mu­
nicípios do atual Estado do 
Rio de Janeiro sobre a fu­
são ocorrida entre o então 
Estado do Rio de Janeiro e 
o da Guanabara, nos ter­
mos da lei complementar 
n» 20 de 1° de julho de 1974. 

Parágrafo único — Far-
se-á o desdobramento do 
território do atual Estado 
do Rio de Janeiro e o conse­
quente restabelecimento 
dos antigos Estados do Rio 
de Janeiro e Guanabara, 
caso o resultado do plebis : 

cito seja desfavorável à fu­
são havida.' 

Art. — Fica extinto o insti­
tuto da enfiteuse em imó­
veis urbanos, sendo facul-
dada, aos forelros, a remis­
são dos aforamentos exis­
tentes, mediante a aquisi­
ção do domínio direto, na 
conformidade do que dispu­
serem os respectivos con­
tratos. 

§1". — Aplica-se subsidia­
riamente o que dispõe a le­
gislação especial dos Imó­
veis da União, quando não 
existir cláusula contratual. 

§ 2o — Os direitos dos 
atuais ocupantes Inscritos 
ficam assegurados pela 
aplicação de outra modali­
dade de contrato. 

§ 3o — A enfiteuse conti­
nuará sendo aplicada aos 
terrenos da Marinha e seus 
acrescidos, situados na fai­
xa de segurança de cem 
metros de largura a partir 
da orla marítima. 

No plenário, a partir de hoje, o debate das emendas populares à Carta 

Na defesa popular, 
primeiro a mulher 

Para PDT e 
PT haverá 
frustração 

Com a defesa de seis 
emendas populares rela­
cionadas aos direitos das 
mulheres e da família, co­
meça amanhã, as 19 horas 
a temporada do povo no 
plenário do Congresso Na­
cional Constituinte. A se­
cretaria da Comissão de 
Sistematização só divulgou 
o calendário dos dois pri­
meiros dias. 0 segundo blo­
co de temas é o dos direitos 
dos trabalhadores, com 
sessões programadas para 
os períodos das 9 horas às 
13h30 e das 19 horas às 
23h30 da quinta-íeira. Pura 
a sexta-ieira, estão sendo 
feitos os contatos com os 
defensores das emendas li­
gadas à questão da saúde, 
que deverão ser confirma­
dos ainda hoje. 

A primeira pessoa que. 
embora não sendo Consti­
tuinte, subirá à tribuna da 
Assembleia para defender 
as propostas de seu grupo 
será Moema Viezzer. Moe-
ma é a expositora designa­
da para a defesa da emen­
da sobre Direitos da Mu­
lher, e na próxima quarta-
feira às 19 horas terá 20 mi­
nutos para falar sobre as 
propostas contidas nesta 
emenda, durante reunião 
da Comissão de Sistemati­
zação 

As mulheres serão, alias, 
as estrelas da noite. Além 
da emenda defendida por 
Moema, três outras emen­
das que dizem respeito es­
pecificamente à população 
feminina estão em pauta: 
sobre Aposentadoria da 
Mulher (defendida pelo de­
putado Del Bosco Amaral), 
Aposentadoria das Donas-
de-Casa (Lúcia Pacífico 
Homem) e Saúde da Mu­
lher (Maria Amélia Teles). 
As duas emendas restan­
tes, sobre Direitos da 
Família e sobre Família, 
ficarão a cargo de Francis­
co Massa Filho e de Dom 
Benedito Vieira. 

O programa dos debates 
sobre as emendas popula­
res foi anunciado na reu­

nião de ontem da Comisuão 
de Sistematização e já pro­
vocou polémica. O deputa­
do Plínio de Arruda Sam­
paio (PT-SP), que na últi­
ma reunião havia apresen­
tado um calendário am­
pliando o período dedicado 
à defesa das emendas, re­
cebido com simpatia pelo 
presidente da Comissão, 
senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ), não gostou do 
cronograma divulgado. 

— O calendário continua 
extremamente apertado. 
Entendo que o debate desta 
forma é impossível, tere­
mos agora o pinga-fogo das 
emendas populares. E a ex­
periência das sessões no-
turnas já mostrou que de­
pois das 21h não fica mais 
ninguém — pro tes tou 
Plinio. 

Ulysses Riedel Resende, 
diretor-técnico do Departa­
mento Intersindical de As­
sesso r i a P a r l a m e n t a r 
(Diap), que tem hoje 100 
sindicatos filiados, em todo 
o Brasil, vai defender na 
quinta-íeira, emenda de 
número 066. sobre os Direi­
tos dos Trabalhadores, 
apoiada pelas três centrais 
sindicais (CUT, CGT e 
USD e as nove federações 
de trabalhadores existen­
tes no Pais. 

O diretor do Diap disse 
que os empregadores têm 
utilizado um discurso falso, 
dizendo que ao defenderem 
a estabilidade no emprego 
os trabalhadores estariam 
pretendendo o "emprego 
eterno", após 90 dias. Se­
gundo ele, isso não corres­
ponde à verdade, já que a 
emenda que vai defender 
prevê a dispensa em regi­
me de justa causa. Pela 
atual Constituição, expli­
cou Riedel que a justa cau­
sa pode ser aplicada em ca­
sos de mau comportamen­
to, desídia (o pouco caso, 
displicência), insubordina­
ção, inadiplência, embria­
guês, briga em serviço e 
outros. 

As lideranças do PDT e 
do PT têm uma avaliação 
comum: o substitutivo dp 
relator da Comissão de Sis­
temat ização , deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM). elimina avanços int-
portantes previstos no pro­
jeto constitucional. O líder 
do PDT, deputado Brandão 
Monteiro (RJ), chegou a 
prever que a futura Consti­
tuição "nascerá morta", se 
prevalecerem algumas das 
propostas do substitutivo. 
Neste caso, julga também 
que poderá haver uma cri­
se político-institucional. 

•O povo esperou tanto, se 
mobilizou, e nada do que foi 
sugerido nas emendas po­
pulares está consagrado nó 
substitutivo. Haverá uma 
frustração muito grande'^, 
antecipa. 

Para Brandão Monteiro, 
a destinação constitucional 
das Forças Armadas rece­
beu uma solução híbrida 
"entre o que quer a Comis­
são Afonso Arinos e o que 
que o Ministério do Exérci­
to". 

O vice-líder do PT, depu­
tado Plínio de Arruda Sam­
paio (SP), disse que os re­
presentantes de seu partido 
saíram preocupados da 
reunião de sexta-feira: "A 
impressão é que nessa ins­
tância, ao invés de um 
avanço, tivemos uma espé­
cie de retrocesso, como 
ocorreu na questão do tri­
bunal constitucional, que o 
pessoal do PMDB dizia que 
seria aceito, e nos direitos 
trabalhistas", comentou. , 

Plínio reagiu ao exemplo 
dado por Cabral para re­
meter à legislação ordiná­
ria a questão da jornada dé 
trabalho — o de que quem 
atua na plataforma subma­
rina não pode ter jornada 
de 40 horas semanais]. 
"Não se pode pegar o caso 
de mil pessoas em 130 mi­
lhões. Isso è um pretexto 
para não se considerarse-
riamente um avanço da 
classe trabalhadora", pon­
derou. 

CONSORCIO NACIONAL 

COPLAVEN 
O CONSORCIO QUE VOCÊ CONFIA 

APROVEITE O 
CONGELAMENTO 

PAGUE E 
CONCORRA 

Pague a sua prestação emídia, concor­
ra aos sorteios dos dias 22 e 26, extração 
pela loteria federal. O valor da prestação 
ainda é o mesmo do mês anterior. Valori­
ze a sua poupança programada C.B.T. / 
COPLAVEN e receba seu automóvel, 
moto ou trator C.B.T. Os lances estão li­
berados. 

CONSÓRCIO NACIONAL C.B.T. / COPLAVEN 
A POUPANÇA DE QUEM SABE POUPAR 

PAGAMENTO NO SÁBADO ATE 12:00 Hrs 
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